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EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO NATALINO. 
DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.302/2022 E SUA INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. ART. 11, PARÁGRAFO ÚNICO. CONFLITO ENTRE 
CONDENAÇÕES POR CRIMES IMPEDITIVOS E NÃO IMPEDITIVOS. 
ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO. PEDIDO DE SUSPENSÃO 
DE LIMINAR N. 1.698 REFERENDADO PELO PLENO DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE DE INDULTO SEM CUMPRIMENTO INTEGRAL 
DA PENA POR CRIME IMPEDITIVO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. Na dicção do Supremo Tribunal Federal, a concessão de indulto natalino é 
um instrumento de política criminal e carcerária adotada pelo Executivo, com 
amparo em competência constitucional, e encontra restrições apenas na 
própria Constituição, que veda a concessão de anistia, graça ou indulto aos 
crimes de tortura, tráfico de drogas, terrorismo e aos classificados como 
hediondos.
2. "Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a 
interpretação extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de 
comutação/indulto de penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da 
Constituição Federal, em invasão à competência exclusiva do Presidente da 
República, motivo pelo qual, preenchidos os requisitos estabelecidos na norma 
legal, o benefício deve ser concedido por meio de sentença - a qual possui 
natureza meramente declaratória -, sob pena de ofensa ao princípio da 
legalidade" (AgRg no REsp n. 1.902.850/GO, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
3. A Terceira Seção do STJ interpretou o Decreto n. 11.302/2022, 
estabelecendo que apenas na ocorrência de um delito impeditivo em concurso 
com um delito não impeditivo é exigido o cumprimento integral das penas 
associadas aos crimes da primeira categoria. Quando os delitos são praticados 
em contextos distintos, desvinculados das modalidades de concurso (material 
ou formal), não se faz necessária a execução integral da pena pelos crimes 
obstativos.
4. Todavia, o Plenário do STF, ao analisar a SL n. 1.698, suspendeu as 
decisões do STJ que concediam indulto, enfatizando que a jurisprudência 
daquela Corte Suprema é pela necessidade de cumprimento integral das penas 
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por crimes impeditivos, conforme estipulado pelo Decreto n. 11.302/2022.
5. Em homenagem ao princípio da segurança jurídica, deve-se alinhar o 
posicionamento da Terceira Seção ao firmado pela Suprema Corte, instância 
máxima cuja autoridade se estabelece como definitiva sobre a matéria em 
discussão, a fim de se entender que não se encontram preenchidos os 
requisitos para a concessão do indulto, enquanto não cumprida integralmente a 
pena do crime impeditivo.
6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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por crimes impeditivos, conforme estipulado pelo Decreto n. 11.302/2022.
5. Em homenagem ao princípio da segurança jurídica, deve-se alinhar o 
posicionamento da Terceira Seção ao firmado pela Suprema Corte, instância 
máxima cuja autoridade se estabelece como definitiva sobre a matéria em 
discussão, a fim de se entender que não se encontram preenchidos os 
requisitos para a concessão do indulto, enquanto não cumprida integralmente a 
pena do crime impeditivo.
6. Habeas corpus não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 
impetrado em favor de DIEGO FERNANDO CIDOIA BIANZENO, no qual aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que negou provimento ao 
agravo de execução defensivo, nos termos do acórdão assim ementado:

 
"AGRAVO EM EXECUÇÃO CRIMINAL. Indeferimento de indulto sob o 
fundamento de que, dentre as execuções penais em trâmite contra o 
sentenciado, há uma que diz respeito a crime impeditivo cuja pena ainda não 
foi cumprida. Decisão mantida. Inteligência do art. 11 do Decreto 
11.302/2022. AGRAVO NÃO PROVIDO." (e-STJ, fl. 72).
 

Neste writ, a Defensoria Pública alega constrangimento ilegal sofrido pelo paciente 
em decorrência do indeferimento do pedido de indulto, com base no art. 7º, caput, II, e no art. 11, 
parágrafo único, do Decreto Presidencial n. 11.302/2022.

Afirma, em síntese, que "o crime impeditivo não foi cumprido juntamente com o 
crime cuja pena em abstrato é de até 5 anos, em uma das formas previstas nos arts. 69, 70 ou 71 
do Código Penal" e que "era o caso de se deferir o indulto requerido" (e-STJ, fl. 6).

Requer, inclusive liminarmente, a concessão do benefício.
A liminar foi indeferida pelo Ministro Vice-Presidente, no exercício da Presidência 

(e-STJ, fls. 55-56).
Prestadas as informações (e-STJ, fls. 64-66 e 69-76), o Ministério Público Federal 

opinou pelo não conhecimento do habeas corpus (e-STJ, fls. 78-82).
É o relatório.

VOTO

Esta Corte - HC n. 535.063/SP, Terceira Seção, relator Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020, DJe de 25/8/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
n. 180.365/PB, Primeira Turma, relatora Ministra Rosa Weber, julgado em 27/3/2020, DJe de 
2/4/2020; AgRg no HC n. 147.210/SP, Segunda Turma, relator Ministro Edson Fachin, julgado 
em 30/10/2018, DJe de 20/2/2020 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no 
ato judicial impugnado.

Assim, passo à análise das razões deste writ, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Inicialmente, cabe ressaltar que, na dicção do Supremo Tribunal Federal, o indulto 
natalino é um instrumento de política criminal e carcerária adotada pelo Executivo, com amparo 
em competência constitucional, que encontra restrições apenas na própria Constituição da 
República, que veda a concessão de anistia, graça ou indulto aos crimes de tortura, tráfico de 
drogas, terrorismo e aos classificados como hediondos.

Ademais, "[consoante] a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a 
interpretação extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de comutação/indulto de 
penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da Constituição Federal, em invasão à competência 
exclusiva do Presidente da República, motivo pelo qual, preenchidos os requisitos estabelecidos 
na norma legal, o benefício deve ser concedido por meio de sentença - a qual possui natureza 

Documento eletrônico VDA41659962 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 23/05/2024 19:02:30
Código de Controle do Documento: de85ea26-7020-4e53-a5be-e2df736cfd1e



meramente declaratória -, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade" (AgRg no REsp n. 
1.902.850/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe 
de 20/4/2023).

No caso dos autos, a defesa pleiteia a concessão de indulto ao paciente, com base no 
art. 5º, caput, do Decreto Presidencial n. 11.302, de 22/12/2022, pois estariam cumpridos os 
requisitos.

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a decisão do Juízo de primeiro grau, que 
havia indeferido o benefício, à consideração de que o pedido encontra óbice no parágrafo único 
do artigo 11 do Decreto n. 11.302/2022, pois o paciente ainda se encontra em cumprimento de 
pena pela prática de crime impeditivo.

A respeito, a Terceira Seção desta Corte, à unanimidade de seus membros, 
estabeleceu que, conforme o Decreto n. 11.302/2022, somente na ocorrência de um delito 
impeditivo praticado em conjunto com um delito não impeditivo é que se requer o cumprimento 
integral das penas relacionadas aos crimes da primeira categoria.

Em sentido oposto, ocorrendo os crimes em contextos distintos, não abrangidos pelas 
situações de concurso (material ou formal), a exigência do cumprimento integral da pena pelos 
delitos impeditivos não se aplica (AgRg no HC n. 856.053/SC, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Terceira Seção, julgado em 8/11/2023, DJe de 14/11/2023).

Confira-se, por oportuno, a ementa do precedente:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
INDULTO NATALINO (DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.302/2022). 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. ART. 11, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
REFERIDO DECRETO. CONDENAÇÃO POR CRIME IMPEDITIVO E CRIME 
NÃO IMPEDITIVO. CONCURSO NÃO CARACTERIZADO. POSSIBILIDADE 
DE INDULTO. PRECEDENTE.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o decreto de indulto 
deve ser interpretado restritivamente, sob pena de invasão do Poder Judiciário na 
competência exclusiva da Presidência da República, conforme art. 84, XII, da 
Constituição Federal.
2. Para fins do referido decreto, apenas no caso de crime impeditivo cometido em 
concurso com crime não impeditivo que se exige o cumprimento integral da 
reprimenda dos delitos da primeira espécie. Em se tratando de crimes cometidos em 
contextos diversos, fora das hipóteses de concurso (material ou formal), não há de se 
exigir o cumprimento integral da pena pelos crimes impeditivos.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 856.053/SC, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 8/11/2023, DJe de 14/11/2023.)
 

Contudo, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o pedido de suspensão 
de liminar (SL 1.698), da relatoria do eminente Ministro Luís Roberto Barroso, referendou, no 
contexto de medida cautelar, a interrupção imediata dos efeitos emanados das decisões proferidas 
por este Superior Tribunal de Justiça nos HCs n. 870.883, 872.808, 875.168 e 875.774.

Compreendeu-se, naquela oportunidade, que a repercussão direta da revisão 
interpretativa promovida pelo STJ faculta a concessão de indulto a indivíduos que perpetraram 
delitos não impeditivos, mesmo que subsista o cumprimento de reprimenda, resultante de 
condenação diversa, por delitos impeditivos elencados no art. 7º do Decreto n. 11.302/2022.

Dentre esses, incluem-se os delitos considerados hediondos (inciso I), aqueles 
executados mediante grave ameaça ou violência contra a pessoa, ou perpetrados no âmbito de 
violência doméstica e familiar contra a mulher (inciso II), tortura, lavagem de capitais, 
associações criminosas e atos de terrorismo (inciso III), infrações contra a liberdade sexual 
(inciso IV) e contra a administração pública (inciso V).

A propósito, colaciono a ementa do acórdão do referido julgado a seguir:
 
"Direito Penal. Suspensão de liminar. Referendo de medida cautelar. Indulto natalino.
1. Pedido de suspensão de liminar que tem por objeto ordens concedidas pelo 
Superior Tribunal de Justiça em habeas corpus, que dão interpretação ao art. 11 do 
Decreto nº 11.302/2022 no sentido de que o indulto natalino pode ser concedido aos 
crimes não impeditivos, mesmo nas hipóteses em que o apenado está cumprindo pena 
por crime impeditivo, desde que cometidos em contextos diversos, fora das hipóteses 
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de concurso formal ou material.
2. Alegação de que a situação é teratológica e geradora de insegurança jurídica, pois 
esse entendimento, de novembro de 2023, contraria o que vinha sendo entendido pelo 
próprio Superior Tribunal de Justiça, e também pelo Supremo Tribunal Federal, e 
vem ocasionando a multiplicação da cassação de decisões de todos os tribunais do 
país, autorizando/determinando a concessão de indulto a apenados que também 
possuem condenações decorrentes de crimes impeditivos, desde que não tenham sido 
cometidos em concurso material ou formal (mesmo contexto).
3. O efeito prático do novo entendimento do Superior Tribunal de Justiça é 
possibilitar a concessão de indulto a pessoas que cometeram crimes não impeditivos, 
mesmo que ainda estejam cumprindo pena, em razão de outra condenação, pelos 
crimes impeditivos listados no art. 7º do Decreto nº 11.302/2022, entre os quais estão 
os crimes hediondos (inciso I), praticados mediante grave ameaça ou violência contra 
a pessoa ou com violência doméstica e familiar contra a mulher (inciso II), tortura, 
lavagem de dinheiro, organizações criminosas e terrorismo (inciso III), crimes contra 
a liberdade sexual (inciso IV) e contra a administração pública (inciso V).
4. Em cognição sumária e como medida de cautela, no intuito de preservar a 
segurança jurídica em torno da interpretação dada ao art. 11, parágrafo único, do 
Decreto nº 11.302/2022, entendo que deve prevalecer a compreensão no sentido da 
impossibilidade da concessão do benefício quando, realizada a unificação de penas, 
remanescer o cumprimento da reprimenda referente aos crimes impeditivos para a 
concessão do benefício, listados no art. 7º do Decreto.
5. Referendo da medida cautelar deferida, para a suspensão imediata das ordens 
concedidas pelo Superior Tribunal de Justiça nos HCs 870.883, 872.808, 875.168 e 
875.774." (SL 1698 MC-Ref, Relator(a): LUÍS ROBERTO BARROSO (Presidente), 
Tribunal Pleno, julgado em 21-02-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n 
DIVULG 28-02-2024 PUBLIC 29-02-2024.)

 
Dessa forma, é de se considerar imprescindível que este Tribunal, em homenagem ao 

princípio da segurança jurídica, venha a revisitar a posição adotada pela sua Terceira Seção, 
alinhando-se ao entendimento firmado pela Suprema Corte, instância máxima cuja autoridade se 
estabelece como definitiva sobre a matéria em discussão, a fim de se entender que não se 
encontram preenchidos os requisitos para a concessão do indulto, enquanto não cumprida 
integralmente a pena do crime impeditivo.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDULTO. DECRETO N. 
11.302/2022. INTERPRETAÇÃO DO ART. 5º E DO ART. 11. EXECUTADO QUE 
NÃO PREENCHE OS REQUISITOS POSTOS NO DECRETO PARA OBTER O 
INDULTO. CUMPRIMENTO CONCOMITANTE DE PENAS POR 
CONDENAÇÕES DE ILÍCITOS NÃO IMPEDITIVOS E IMPEDITIVOS. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. REEDUCANDO QUE NÃO CUMPRIU 
INTEGRALMENTE A REPRIMENDA REFERENTE AO CRIME IMPEDITIVO 
(ART. 7º DO DECRETO). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na dicção do Supremo Tribunal Federal, a concessão de indulto natalino é um 
instrumento de política criminal e carcerária adotada pelo Executivo, com amparo em 
competência constitucional, e encontra restrições apenas na própria Constituição que 
veda a concessão de anistia, graça ou indulto aos crimes de tortura, tráfico de drogas, 
terrorismo e aos classificados como hediondos.
2. 'Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a interpretação 
extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de comutação/indulto de 
penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da Constituição Federal, em invasão à 
competência exclusiva do Presidente da República, motivo pelo qual, preenchidos os 
requisitos estabelecidos na norma legal, o benefício deve ser concedido por meio de 
sentença - a qual possui natureza meramente declaratória -, sob pena de ofensa ao 
princípio da legalidade' (AgRg no REsp n. 1.902.850/GO, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
3. A correta interpretação a se dar no caso de concurso entre crimes previstos no 
caput do artigo 5º e crimes listados no artigo 7º (crimes impeditivos) deve ser 
aplicado o disposto no parágrafo único do artigo 11, segundo o qual 'não será 
concedido indulto natalino correspondente a crime não impeditivo enquanto a pessoa 

Documento eletrônico VDA41659962 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 23/05/2024 19:02:30
Código de Controle do Documento: de85ea26-7020-4e53-a5be-e2df736cfd1e



condenada não cumprir a pena pelo crime impeditivo do benefício'.
4. No caso, embora o ora agravante tenha sido condenado nos autos pela prática de 
delito não impeditivo cuja pena privativa de liberdade máxima em abstrato não 
ultrapassa 5 (cinco) anos, também resgata reprimenda relativa a condenações pela 
prática do crime previsto no art. 33 da Lei n.11.343/2006, equiparado a hediondo, a 
qual não foi integralmente resgatada.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 836.095/SC, deste relator, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023).

 
"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. INDULTO 
(DECRETO N. 11.302/2022). PACIENTE QUE CUMPRE PENA EM RAZÃO DE 
CONDENAÇÕES PELOS CRIMES DE ESTELIONATO E TRÁFICO DE 
DROGAS. CRIME HEDIONDO IMPEDITIVO (ART. 5º C/C ART. 11 DO 
DECRETO). PRETENSÃO DE INTERPRETAÇÃO DIVERSA AO QUE CONSTA 
DO DECRETO PRESIDENCIAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se denega a ordem, quando não 
evidenciado constrangimento ilegal manifesto à liberdade de locomoção.
2. Hipótese em que se indeferiu o pedido de indulto, fundamentado no Decreto 
Presidencial n. 11.302/2022, ao argumento de que remanesce o cumprimento de pena 
pela prática de crime impeditivo (hediondo), previsto expressamente no art. 7º, I, c/c 
art. 11, parágrafo único, do referido decreto presidencial.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 835.684/SC, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023).

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO 
MINISTERIAL. INDULTO. DECRETO 11.302/2022. ALEGAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 5º REJEITADA. INTERPRETAÇÃO 
SISTÊMICA DO ART. 5º E DO ART. 11. INEXISTÊNCIA, NO DECRETO 
PRESIDENCIAL, DE DEFINIÇÃO DE PATAMAR MÁXIMO DE PENA (SEJA 
EM ABSTRATO OU EM CONCRETO) RESULTANTE DA SOMA OU DA 
UNIFICAÇÃO DE PENAS, COMO REQUISITO A SER OBSERVADO NA 
CONCESSÃO DO INDULTO. EXECUTADO QUE PREENCHE OS REQUISITOS 
POSTOS NO DECRETO PARA OBTER O INDULTO DE DOIS DELITOS DE 
FURTO SIMPLES PELOS QUAIS CUMPRE PENA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Na dicção do Supremo Tribunal Federal, a concessão de indulto natalino é um 
instrumento de política criminal e carcerária adotada pelo Executivo, com amparo em 
competência constitucional, e encontra restrições apenas na própria Constituição que 
veda a concessão de anistia, graça ou indulto aos crimes de tortura, tráfico de drogas, 
terrorismo e aos classificados como hediondos.
2. No julgamento da ADI 5.874, na qual se deliberava sobre a constitucionalidade do 
Decreto n. 9.246/2017, o plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria, afirmou 
a 'Possibilidade de o Poder Judiciário analisar somente a constitucionalidade da 
concessão da clementia principis, e não o mérito, que deve ser entendido como juízo 
de conveniência e oportunidade do Presidente da República, que poderá, entre as 
hipóteses legais e moralmente admissíveis, escolher aquela que entender como a 
melhor para o interesse público no âmbito da Justiça Criminal'.
Secundando tal orientação, esta Corte vem entendendo que 'O indulto é 
constitucionalmente considerado como prerrogativa do Presidente da República, 
podendo ele trazer no ato discricionário e privativo, as condições que entender 
cabíveis para a concessão do benefício, não se estendendo ao judiciário qualquer 
ingerência no âmbito de alcance da norma' (AgRg no HC n. 417.366/DF, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 
30/11/2017.).
3. Valendo-se de tais premissas, as mesmas razões de decidir que nortearam o 
reconhecimento da constitucionalidade do Decreto 9.246/2017 se prestam, em 
princípio, a refutar a alegada inconstitucionalidade do art. 5º do Decreto 11.302/2022, 
tanto mais quando se sabe que a constitucionalidade da norma é presumida e que o 
próprio agravante admite que o art. 5º do Decreto 11.302/2022 não descumpriu os 
limites expressos no art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal.
Ademais, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 7.330, a par de não ter sido 
posta em questão a constitucionalidade do art. 5º do mencionado Decreto, a 
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Presidente do STF, Mina. ROSA WEBER, em decisão de 16/01/2023, deferiu o 
pedido de medida cautelar 'para suspender, até a análise da matéria pelo eminente 
Relator, após a abertura do Ano Judiciário e ad referendum do Plenário desta Corte, 
(i) a expressão no momento de sua prática constante da parte final do art. 6º, caput, 
do Decreto Presidencial 11.302/2022 e (ii) o § 3º do art. 7º do Decreto Presidencial 
11.302/2022'.
4. Não há como se concluir que o limite máximo de pena em abstrato estipulado no 
caput do art. 5º do Decreto 11.302/2022 somente autoriza a concessão de indulto se o 
prazo de 5 (cinco) anos não for excedido após a soma ou unificação de penas prevista 
no caput do art. 11 do mesmo Decreto presidencial.
5. A melhor interpretação sistêmica oriunda da leitura conjunta do art. 5º e do art. 11 
do Decreto n. 11.302/2022 é a que entende que o resultado da soma ou da unificação 
de penas efetuada até 25/12/2022 não constitui óbice à concessão do indulto àqueles 
condenados por delitos com pena em abstrato não superior a 5 (cinco) anos, desde 
que (1) cumprida integralmente a pena por crime impeditivo do benefício; (2) o crime 
indultado corresponda a condenação primária (art. 12 do Decreto) e (3) o beneficiado 
não seja integrante de facção criminosa (parágrafo 1º do art. 7º do Decreto).
6. Chega-se a tal interpretação levando-se, em conta, em primeiro lugar, o texto do 
parágrafo único do art. 5º que expressamente consigna que, 'na hipótese de concurso 
de crimes, será considerada, individualmente, a pena privativa de liberdade máxima 
em abstrato relativa a cada infração penal'.
7. Ademais, é de se reconhecer que, se o art. 11 quisesse estabelecer critério 
complementar de observância também de limite de pena máxima após a soma ou a 
unificação de penas, o próprio artigo 11 teria especificado expressamente esse limite 
ou se reportado a critério posto em outro dispositivo do Decreto, mas não o fez.
E, 'Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a interpretação 
extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de comutação/indulto de 
penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da Constituição Federal, em invasão à 
competência exclusiva do Presidente da República, motivo pelo qual, preenchidos os 
requisitos estabelecidos na norma legal, o benefício deve ser concedido por meio de 
sentença - a qual possui natureza meramente declaratória -, sob pena de ofensa ao 
princípio da legalidade' (AgRg no REsp n. 1.902.850/GO, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023). Precedentes.
8. Por fim, a correta interpretação sistêmica a se dar às duas normas em comento 
exsurge, sem sombra de dúvidas, quando se lê o texto do parágrafo único do art. 11. 
Nele expressamente se veda a concessão de indulto a crime não impeditivo, enquanto 
não tiver sido cumprida a pena integral do crime impeditivo. A contrario sensu, tem-
se que o apenado que tiver cometido um crime impeditivo e outro não impeditivo 
poderá, sim, receber o indulto.
Veja-se que, se não a totalidade, a grande maioria dos delitos indicados como 
impeditivos no art. 7º do Decreto possuem pena máxima em abstrato superior a 5 
anos. Com isso em mente, se a soma das penas, por si só, constituísse um óbice à 
concessão do indulto, um executado que tivesse cometido furto simples ou receptação 
simples (cuja pena máxima em abstrato é de 4 anos) em concurso com tráfico de 
drogas (pena de reclusão de 5 a 15 anos), jamais poderia receber o indulto se fossem 
somadas suas penas em abstrato ou em concreto, já que a pena mínima do tráfico já é 
de 5 anos e, somada à pena mínima do furto (1 ano), excederia o patamar de 5 anos. 
No entanto, não foi isso que o parágrafo único do art. 11 deliberou.
9. Situação em que a decisão agravada concedeu a ordem de ofício, para restabelecer 
decisão do Juízo de execução que havia concedido ao paciente o indulto de duas 
penas de furto simples, nos quais o apenado era primário, não havendo crime 
impeditivo entre as execuções penais do reeducando.
10. Agravo regimental do Ministério Público estadual a que se nega provimento." 
(AgRg no HC n. 824.625/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023).

 
Diante desse contexto, no qual as instâncias ordinárias observaram o não 

preenchimento de todos os requisitos para a concessão do indulto previsto no Decreto n. 
11.302/2022, porquanto ainda se encontra pendente o cumprimento da pena imputada pela 
prática do delito impeditivo, não se constata flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão da 
ordem, de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
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É o voto.
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